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Objeto : Contratação de empresa para tremamentos
de NR20 e NR35 para quatro servidores da secretaria

de viação e serviços rodoviários de Piên.
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órgão requisitante;
N° requerimento;

SECRETARIAS MUNIQPAIS

10/2024

25/06/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Dispensa de licitação para treinamentos de NR20 e NR35 para quatro servidores da secretaria de viação e serviços
rodoviários de Piên.

Justificativa:

O Município de Piên, necessita dos treinamentos de NR20 e NR35 para os servidores que trabalham com
produtos inflamáveis e realizam trabalhos em altura acima de 2 metros. Os treinamentos são de suma

importância para a eficiência e aprimoramento das atividades realizadas pela secretaria de viação e serviços
rodoviários, trazendo benefícios significativos para o município.
Da necessidade em oferecer o treinamento de NR20 para quem manuseia líquidos inflamáveis é imperativa tanto
do ponto de vista legal quanto do ponto de vista da segurança e saúde dos trabalhadores e da comunidade. A

Norma Regulamentadora 20 (NR20), estabelecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), versa sobre a

segurança e saúde no trabalho com inflamáveis e combustíveis. A obrigatoriedade deste treinamento se dá para
garantir que todos os trabalhadores que lidam com esses materiais âltamente perigosos estejam cientes dos
riscos e preparados para agir de maneira segura e eficiente. A NR20 tem como objetivo a prevenção de
acidentes que possam causar incêndios, explosões ou qualquer outro evento que possa colocar em risco a vida

dos servidores e a integridade física das instalações. De acordo com a norma, é obrigatório que todos os
servidores envolvidos na manipulação, armazenamento ou transporte de líquidos inflamáveis recebam o
treinamento adequado. Este treinamento abrange, entre outros aspectos a identificação dos Riscos de como
ensinar os trabalhadores a identificarem e avaliar os riscos associados ao manuseio de líquidos inflamáveis,
medidas Preventivas de como instruir sobre as melhores práticas e medidas preventivas para evitar acidentes,
procedimentos de Emergência para capacitar os trabalhadores a reagirem corretamente em emergências,
minimizando os danos pessoais e materiais e Informar sobre o uso adequado dos EPIs necessários para a
manipulação segura desses produtos.
Como órgão gestor, a prefeitura tem a responsabilidade de assegurar que todas as empresas e entidades sob
sua jurisdição estejam em conformidade com as normas vigentes. Isso inclui a oferta de cursos de capacitação
como o NR20. Além do cumprimento da legislação, tal medida demonstra o comprometimento da prefeitura com
a segurança e bem-estar da população trabalhadora.
Dentre os benefícios do Treinamento estão, A redução de Acidentes: A educação e treinamento adequados
reduzem significativamente o número de acidentes relacionados ao manuseio de líquidos inflamáveis; Proteção
Legal: Empresas e trabalhadores que estão em conformidade com a NR20 estão protegidos contra possíveis
sanções legais e multas por descumprimento da norma; Ambiente de Trabalho Seguro: Promover um ambiente
de trabalho seguro resulta em maior produtividade e menor absenteísmo devido a acidentes de trabalho;
Reputação e Confiabilidade: A implementação de práticas de segurança sólidas eleva a reputação das empresas
locais e da própria administração pública, mostrando responsabilidade e cuidado com os cidadãos.
Da necessidade em oferecer o treinamento de NR35 pára todos os profissionais que realizam atividades a uma
altura superior a 2 metros é de extrema importância, tanto para o cumprimento da legislação quanto para a

proteção da saúde e segurança dOs trabalhadores. A Norma Regulamentadora 35 (NR35), estabelecida pelo
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), define os requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho
em altura, assegurando que os riscos associados a essas atividades sejam minimizadas.
De acordo com a NR35, é obrigatória a capacitação de todos os servidores envolvidos em atividades a uma

altura superior a 2 metros, onde haja risco de queda. O treinamento específico é essencial para garantir que os

servidores estejam aptos a realizar suas tarefas de maneira segura e eficiente, compreendendo plenamente os

riscos envolvidos e as medidas de prevenção necessárias. O treinamento implica na identificação de Riscos
como: ensinar os trabalhadores a identificar os potenciais riscos associados ao trabalho em altura; planejamento
e Organização do Trabalho como: Orientar sobre o planejamento adequado das atividades para evitar acidentes;
procedimentos e Medidas de Proteção como: Instruir sobre o uso correto de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e sistemas de ancoragem; Resgate e Primeiros Socorros: Capacitar os trabalhadores a
realizarem procedimentos de resgate e primeiros socorros em caso de acidentes.

A prefeitura, como órgão gestor e regulador, tem a responsabilidade de garantir que todas as atividades
realizadas em sua jurisdição estejam em conformidade com as normas de segurança. Isso inclui a oferta e
facilitação do acesso ao treinamento de NR35 para todos os profissionais que realizam trabalhos em altura. Ao

promover esse treinamento, a prefeitura não só cumpre a legislação, mas também demonstra um compromisso
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sólido com a segurança e o bem-estar dos trabalhadores.
Dentre os benefícios do Treinamento estão a redução de Acidentes: A capacitação adequada dos trabalhadores
reduz drasticamente o número de acidentes relacionados ao trabalho em altura; Proteção Legal: Empresas e

trabalhadores que atendem às exigências da NR35 estão protegidos contra possíveis sanções e multas por
descumprimento da norma; Ambiente de Trabalho Seguro: Um ambiente de trabalho mais seguro promove
maior produtividade e reduz o absenteísmo decorrente de acidentes; Reputação e Confiabilidade: A
implementação de práticas de segurança rigorosas melhora a reputação das empresas locais e da administração
pública, mostrando responsabilidade e cuidado Com a segurança dos cidadãos.

Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo em atender uma exigência legal, há o compromisso
ético e social com a segurança dos servidores e a proteção do meio ambiente. Esta ação fortalece a confiança

na administração pública e assegura que a comunidade esteja protegida contra os riscos inerentes ao manuseio
de líquidos inflamáveis e garantia de trabalhos seguros. Assim, a prefeitura deve priorizar e facilitar o acesso a

esses treinamentos, garantindo um futuro mais seguro e sustentável para todos.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 486 - Centro, Piên - PR, 83860-000

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 - Em dois dias (A combinar com a Secretaria).

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
A combinar com a secretaria.

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS 05.001.15.452.0005-2010 -

3.3.90.39.48.00RODOVIÁRIOS

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

SECRETARIA

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
''::r-.;-fiscAL

Aldecir Cavalheiro

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (X) Não

/I í\

■qAslo^
Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885
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E$TUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNiaPÁL DE PIÊN/PR
Parte interessada: Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários

Objeto: Dispensa licitação para treinamentos de NR20 e NR35

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1.0 Município de Piên, necessita dos treinamentos de NR20 e NR35 para os servidores que trabalham
com produtos inflamáveis e realizam trabalhos em altura acima de 2 metros. Os treinamentos são de

suma importância para a eficiência e aprimoramento das atividades realizadas pela secretaria de viação
e serviços rodoviários, trazendo benefícios significativos para O município.
Da necessidade em oferecer o treinamento de NR20 para quem manuseia líquidos inflamáveis é
irriperativa tanto do ponto de vista íegal quanto do ponto de vista da segurança e saúde dos
trabalhadores e da comunidade. A Norma Regulamentadora 20 (NR20), estabelecida pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE), versa sobrè a segurança e saúde no trabalho com inflamáveis e
combustíveis. A obrigatoriedade deste treinamento se dá para garantir que todos os trabalhadores que
lidam com esses materiais altamente perigosos estejam cientes dos riscos e preparados para agir de
maneira segura e eficiente. A NR20 tem como objetivo a prevenção de acidentes que possam causar
incêndios, explosões ou qualquer outro evento que possa colocar em risco a vida dos servidores e a

integridade física das instalações. De acordo com a norma, é obrigatório que todos os servidores
envolvidos na manipulação, armazenamento ou transporte de líquidos inflamáveis recebam o
treinamento adequado. Este treinamento abrange, entre outros aspectos a identificação dos Riscos de
como ensinar os trabalhadores a identificarem e avaliar os riscos associados ao manuseio de líquidos
inflamáveis, medidas Preventivas de como instruir sobre as melhores práticas e medidas preventivas
para evitar acidentes, procedimentos de Emergência para Capacitar os trabalhadores a reagirem
corretamente em emergências, minimizando os danos pessoais e materiais e Informar sobre o uso

adequado dos EPIs necessários para a manipulação segura desses produtos.
Gomo órgão gestor, a prefeitura tem a responsabilidade de assegurar que otdas as empresas e
entidades sob sua jurisdição estejam em conformidade com as normas vigentes. Isso inclui a oferta de
cursos de capacitação como o NR2Õ. Além do cumprimento da legislação, tal medida demonstra o
comprometimento da prefeitura com a segurança e bem-estar da população trabalhadora.
Dentre os benefícios do Treinamento estão, A redução de Acidentes: A educação e treinamento
adequados reduzem significativamente o número de acidentes reiacionados ao manuseio de líquidos
inflamáveis; Proteção Legal: Empresas e trabalhadores que estão em conformidade com a NR20 estão
protegidos contra possíveis sanções legais e muitas por descumprimento da norma; Ambiente de
Trabalho Seguro: Promover um ambiente de trabalho seguro resulta em maior produtividade e menor
absenteísmo devido a acidentes de trabalho; Reputação e Confiabilidade: A implementação de práticas
de segurança sólidas eleva a reputação das empresas locais e da própria administração púbüca,
mostrando responsabilidade e cuidado com os cidadãos.
Da necessidade em oferecer o treinamento de NR35 para todos os profissionais que realizam atividades
a uma altura superior a 2 metros é de extrema importância, tanto para 0 cumprimento da legislação
quanto para a proteção da saúde e segurança dos trabalhadores. A Norma Regulamentadora 35 (NR3S),
estabelecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), define os requisitos mínimos e as medidas
de proteção para o trabalho em altura, assegurando que os riscos associados a essas atividades sejam
minimizadas.

De acordo com a NR35, é obrigatória a capacitação de todos os servidores envolvidos em atividades a

uma aitura superior a 2 metros, onde haja risco de queda. O treinamento específico é essencial para

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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garantir que os servidores estejam aptos a realizar suas tarefas de maneira segura e eficiente,

compreendendo plenamente os riscos envolvidos e as medidas de prevenção necessárias. O
treinamento implica na identificação de Riscos como: ensinar os trabalhadores a identificar os potenciais
riscos associados ao trabalho em altura; planejamento e Organização do Trabalho como: Orientar sobre
o planejamento adequado das atividades para evitar acidentes; procedimentos e Medidas de Proteção
como: Instruir sobre o uso correto de equipamentos de proteção individual (EPIs) e sistemas de
ancoragem; Resgate e Primeiros SoCorros: Capacitar es trabalhadores a realizarem procedimentos de

resgate e primeiròs socorros em caso de acidentes.
A prefeitura, como órgão gestor e regulador, tem a responsabilidade de garantir que todas as atividades
realizadas em sua jurisdição estejam em conformidade com as normas de segurança. Isso inclui a oferta

e facilitaçâo do acesso ao treinamento de NR35 para todos os profissionais que realizam trabalhos em
altura. Ao promover esse treinamento, a prefeitura não só cumpre a legislação, mas também demonstra
um compromisso sólido com a segurança e o bem-estar dos trabalhadores.

Dentre os benefícios do Treinamento estão a redução de Acidentes: A capacitação adequada dos
trabalhadores reduz drasticamente o número de acidentes relacionados ao trabalho em altura; Proteção
Legal: Empresas e trabalhadores que atendem às exigências da NR35 estão protegidos contra possíveis
sanções e multas por desçumprimento da norma; Ambiente de Trabalho Seguro: Um ambiente de
trabalho mais seguro promove maior produtividade e reduz o absenteísmo decorrente de acidentes;

Reputação e Confiabilidade: A implementação de práticas de segurança rigorosas melhora a reputação
das empresas locais e da administração pública, mostrando responsabilidade e cuidado com a segurança
dos cidadãos.

k,--‘

1.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo em atender uma exigência legal, há o
compromisso ético e social com a segurança dos servidores e a proteção do meio ambiente. Esta ação
fortalece a confiança na administração pública e assegura que a comunidade estega protegida contra os
riscos inerentes ao manuseio de líquidos inflamáveis e garantia de trabalhos seguros. Assim, a prefeitura
deve priorizar e facilitar o acesso a esses treinamentos, garantindo um futuro mais seguro e sustentável
para todos.

iS DA CONTRATACAO2. REOUI

2.1. A prestação dos serviços serão para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Viação e
Serviços Rodoviários, deverão ser executadas conforme condições, quantidades, exigências e estimati
vas a serem estabelecidas neste instrumento e estabelecidas no Termo de Referência.(

2.2. Para fornecimento dos treinamentos pretendidos o eventual interessado deverá comprovar que
atua em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos

de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021:

2.3. Os treinamentos deverão ser prestados conforme locais e prazos descritos no Termo de Referência.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Treinamentos presenciais de NR20 e NR35 com duração de 8horas aulá cada treinamento, a serem
realizados com quatro servidores da secretaria de Viação e Serviços Rodoviários da Prefeitura Municipal
de Piên-PR, local dos treinamentos a serem realizados se dará no Município de Piên.

Rua Amazonas, n‘>373- Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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0 84. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMQ UM TOPO

4.1. A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, com critério de julgamento por

menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, 17, § 2°, e 34, todos da Lei Federal n° 14.133/2021.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro, os servidores que

atuam na área específica, a qual necessita a capacitação, com o mesmo objeto, realizadas por esta

Administração por meio dos processos licitatórios.

6. ESTIMATIVA DO PREÇO PA CONTRATACÃQ

6.1. A Estimativa do valor da contratação é de R$ 4.360,00 (Quatro mil e trezentos e sessenta reais)

[CATIVA PARA PARCELAMENTOSíií

7.1 - Não se aplica.

8..ÇQmRATAfiQESCORR!ELATAg/TMTERDEPJNPE^N^^

8.1. Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

9. ALINHAMENTO COM PAC

9.1 O item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024

para todas as Secretarias Municipais.

10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar
a contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e materiais de quali

dade para atender a demanda da Administração Pública Municipal.

10.2 - Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

Competição.

11.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da
Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão na minuta do Edital.

12iJM£ACTQSAMPI.EB»TAIS

12.1. A solidtaçâo destes serviços não possui potencialidade de risco ambiental.

13. VIABIUPADÊ DA CONTRATAÇÃO

Rua Amazonas, n°373 -Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Prelimi

nar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, de

claramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Aldecír Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

:—

Cleiton das Neves ^
Secretário Municipalde Viação e Serviços Rodoviários

Matrícula 4765885

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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1. OB3ETO

1.1. Dispensa de licitação para treinamentos de NR20 e NR35 para quatro servidores da secretaria de

viação e serviços rodoviários de Piên.

ji^lEClFlCAÇÕES2.

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

Quantidade !

tjtinuda

Valor

unitário
-’■ Descrição dos Itens Unidade Vaior totalItem

Treinamento de NR 20 - SEGURANÇA E

SAÚDE. NO TRABALHO COM

INFLAMÁVEIS E COMBUSTÍVEIS, com

duração de 8 horas/aula, presencial,

conforme conteúdo programático

regulamentado.

Abrangência, Definições, Classificação

das Instalações, Projeto da Instalação,

Prontuário da Instalação, Análise de

Riscos, Segurança na Construção e

Montagem, Segurança Operacional,

Manutenção e Inspeção das

Instalações, Inspeção em Segurança e

Saúde no Ambiente de Trabalho,

Capacitação dos Trabalhadores,

Controle de Fontes de Ignição,

Prevenção e Controle de Vazamentos,

Derramamentos, Incêndios, Explosões

e Emissões fugitivas. Plano de

Resposta a Emergências da Instalação,

Comunicação de Ocorrências,

Contratante e Contratadas.

Introdução,

R$545,001 Unidade R$2.180,004

(

deTreinamento

REGULAMENTADORA N9 35 -

TRABALHO EM ALTURA, com duração

de 8 horas/aula, presencial, conforme

programático

regulamentado. Legislação e normas

aplicáveis à NR35, Definição e

características do trabalho em altura.

Análise de risco e condições

NORMA

^ conteúdo Unidade R$545,00 R$2.180,004

^ ® fl governodepien
www.pien.pngov.br ■■
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impeditivas, Medidas de prevenção e

controle de riscos, Sistemas e

equipamentos de proteção coletiva

(EPC), Equipamentos de proteção

individual (EPI) para trabalho em

altura. Seleção, inspeção, conservação

e limitação dos EPIs, Procedimentos

de emergência e resgate em altura.

Noções básicas de primeiros socorros.

Planejamento e organização do

trabalho em altura. Responsabilidades

dos trabalhadores, supervisores e

empregadores,

movimentação e resgate de vítimas e

Exercícios práticos.

Técnicas de

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 4.360,00 (Quatro mil trezentos e sessenta reais). ^

2.2. DA PROPOSTA: deve conter a descrição correta do serviço a ser prestado, o valor unitário e total

dos itens, e o prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato
do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei r\o 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre êste termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.3.

2.4.

ts

DOVALOftDAÇONTRATAÇAO „ , ,
3. ESTIMATIVA wmm

ilÜÜiiHÜ ii

O custo estimado total da contratação é de R$ 4.360,00 (Quatro mil trezentos e sessenta reais)3.1.

conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das3.2.

informações básicas desse termo de referência.

«.RHAE CRITÉRIOS OE SELEÇÃO DO FORNECEDO
:k.

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, POR LOTE.

4,2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos ifxos para a aquisição.

® f3 governodepien
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5. JUSTIFICATIVA ■5.-'

■ti» .AOf ■

■J. .}'■! !■ '«í ^ :-.gf t- ’i'A

5.1.0 Município de Piên, necessita dos treinamentos de NR20 e NR35 para os servidores que trabalham

com produtos inflamáveis e realizam trabalhos em altura acima de 2 metros. Os treinamentos são de

suma importância para a efíciência e aprimoramento das atividades realizadas pela secretaria de viação
e serviços rodoviários, trazendo benefícios significativos para o município.

5.2. Da necessidade em oferecer o treinamento de NR20 para quem manuseia líquidos inflamáveis é
imperativa tanto do ponto de vista legal quanto do ponto de vista da segurança e saúde dos
trabalhadores e da comunidade. A Norma Regulamentadora 20 (NR20), estabelecida pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE), versa sobre a segurança e saúde no trabalho com inflamáveis e

combustíveis. A obrigatoriedade deste treinamento se dá para garantir que todos os trabalhadores que
lidam com esses materiais altamente perigosos estejam cientes dos riscos e preparados para agir de
maneira segura e eficiente. A NR20 tem como objetivo a prevenção de acidentes que possam causar
incêndios, explosões ou qualquer outro evento que possa colocar em risco a vida dos servidores e a

integridade física das instalações. De acordo com a norma, é obrigatório que todos os servidores
envolvidos na manipulação, armazenamento ou transporte de líquidos inflamáveis recebam o
treinamento adequado. Este treinamento abrange, entre outros aspectos a identificação dos Riscos de
como ensinar os trabalhadores a identificarem e avaliar os riscos associados ao manuseio de líquidos
inflamáveis, medidas Preventivas de como instruir sobre as melhores práticas e medidas preventivas
para evitar acidentes, procedimentos de Emergência para capacitar os trabalhadores a reagirem
corretamente em emergências, minimizando os danos pessoais e materiais e Informar sobre o uso

adequado dos EPIs necessários para a manipulação segura desses produtos. Como órgão gestor, a
prefeitura tem a responsabilidade de assegurar que todas as empresas e entidades sob sua jurisdição
estejam em conformidade com as normas vigentes. Isso inclui a oferta de cursos de capacitação como
o NR20. Além do cumprimento da legislação, tal medida demonstra o comprometimento da prefeitura
com a segurança e bem-estar da população trabalhadora. Dentre os benefícios do Treinamento esfâo,
A redução de Acidentes: A educação e treinamento adequados reduzem significativamente o número

de acidentes relacionados ao manuseio de líquidos inflamáveis; Proteção Legal: Empresas e
trabalhadores que estão em conformidade com a NR20 estão protegidos contra possíveis sanções legais
e multas por descumprimento da norma; Ambiente de Trabalho Seguro: Promover um ambiente de

trabalho seguro resulta em maior produtividade e menor absenteísmo devido a acidentes de trabalho;
Reputação e Confiabilidade: A implementação de práticas de segurança sólidas eleva a reputação das
empresas locais e da própria administração pública, mostrando responsabilidade e cuidado com os
cidadãos.

5.3. Da necessidade em oferecer o treinamento de NR35 para todos os profissionais que realizam
atividades a uma altura superior a 2 metros é de extrema importância, tanto para o cumprimento da
legislação quanto para a proteção da saúde e segurança dos trabalhadores. A Norma Regulamentadora
35 (NR35), estabelecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), define os requisitos mínimos e
as medidas de proteção para o trabalho em altura, assegurando que os riscos associados a essas

atividades sejam minimizadas. De acordo com a NR35, é obrigatória a capacitação de todos os
servidores envolvidos ém atividades a uma altura superior a 2 metros, onde haja risco de queda. O

treinamento específico é essencial para garantir que os servidores estejam aptos a realizar suas tarefas
de maneira segura e eficiente, compreendendo plenamente os riscos envolvidos e as medidas de

prevenção necessárias. O treinamento implica na identificação de Riscos como: ensinar os trabalhadores

a identificar os potenciais irscos associados ao trabalho em altura; planejamento e Organização do
Trabalho como: Orientar sobre o planejamento adequado das atividades para evitar acidentes;
procedimentos e Medidas de Proteção como: Instruir sobre o uso correto de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e sistemas de ancoragem; Resgate e Primeiros Socorros: Capacitar os trabalhadores a

realizarem procedimentos de resgate e primeiros socorros em caso de acidentes. A prefeitura, como

® governodepien
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órgão gestor e regulador, tem a responsabilidade de garantir que todas as atividades realizadas em sua

jurisdição estejam em conformidade com as normas de segurança. Isso inclui a oferta e facilitação do
acesso ao treinamento de NR35 para todos os profissionais que realizam trabalhos em altura. Ao

promover esse treinamento, a prefeitura não só cumpre a legislação, mas também demonstra um

compromisso sólido com a segurança e o bem-estar dos trabalhadores. Dentre os benefícios do

Treinamento estão a redução de Acidentes: A capacitação adequada dos trabalhadores reduz
drasticamente o número de acidentes relacionados ao trabalho em altura; Proteção Legal: Empresas e
trabalhadores que atendem às exigências da NR35 estão protegidos contra possíveis sanções e multas
por descumprimento da norma; Ambiente de Trabalho Seguro: Um ambiente de trabaiho mais seguro

promove maior produtividade e reduz o absenteísmo decorrente de acidentes; Reputação e
Confiabilidade: A impiementação de práticas de segurança rigorosas melhora a reputação das empresas
locais e da administração púbiica, mostrando responsabilidade e ciiidado com a segurança dos cidadãos.

5.4. Visando o bem comum, de interesse social e com o objeOvo em atender uma exigência legal, há o
compromisso ético e social com a segurança dos servidores e a proteção do meio ambiente. Esta ação

fortalece a confiança na administração pública e assegura que a comunidade esteja protegida contra os
riscos inerentes ao manuseio de líquidos inflamáveis e garantia de trabalhos seguros. Assim, a prefeitura
deve priorizar e facilitar o acesso a esses treinamentos, garantindo um futuro mais seguro e sustentável
para todos.

6. jFONtEÓR^MENTARIA' j " ^
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária:

SECRETARIA MUNiaPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS 05.001.15.452.0005-2010-3.3.90.39.48.00
RODOVIÁRIOS

lOENCIAS DE HABIUTA
;

UM% r-jv;

;lUPi í^
'

(

7.1. Para fornecimento dos serviços pretendidos o eventual interessado deverá comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os
documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

LOCAL E PRAZO DE EíyiTREOA E FORMA DE FORNECIMENTO
-

8. llfSfíSiSfi .m
v:

8.1. A entrega será realizada conforme necessidade solicitação da secretaria.

Secretaria Municipal de VIação e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949

Rua: Rua Reinaido de Oliveira Mendes no 542 - Centro/Piên.
8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entrega, para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

@ 1^ governodepien
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8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

RECEBIMENTOS CRITEIUO DE ACEITAÇAO DO OBJETO9 HA

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora lidtados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9,4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6.0 recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados, conforme
o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n® 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

í,

10; IMODELO DE GESTÃO DO CONTRATO >
-

'H'-.
4^.

A,

10.1. o contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou enüdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

@ fl governodepien
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10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do piano compiementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabiiidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resuitante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de materiai inadequado ou de quaiidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscai do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscai do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.1.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na soiução do probiema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscaiização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências>
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros reaiizados pelos fiscais deies,
de todas as ocorrências reiacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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10.11. 0 gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão

de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

ll. . OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
"

-

«Si,«

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar os seiviços conforme especificações, data e local constantes no Edital e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as descrições dos serviços prestados;

11.1.2. Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 0° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

® ES governodepien
www.pien.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Preíisibjrade

PIEN
1 8

11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso

11. lOBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE . .
t ^ '

-nu

til \

O J-

> 1
k?

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar 0 Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento no prazo de 30 dias após o recebimento da nota fiscal.

13. JLEGISLAÇÃO APLICADA ■V

13.1.0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

14. jVXGÊNCZA DO,CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

A,-‘

V’ -v

ÊS0M
Ml

15.1. Cotações (em anexo).

Elaborado em 25 de junho de 2024.
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
Prefeituiade

/

PIEN
1 9

Jit
Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

Cleilon das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

@13 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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GOmÇAO

Fã^òr |>rè^éh@f^dpa ^
Empresa: SÉ$Tt^^^^ é bèsértvólvimerrtô Profissíoiial Ltda

Èritiail: íhiàgô^sestcon5ulípriá,Gom.br
Fone: 41 9$896h9130

CNPJ: t5.^3.95Ô/dÒ01-(}4

Cohtátò: Thiàgò Pires

Data: 25/08/2324

LOTE

QtDÉ VALOR UNITÁRIOITEM UNID. PRODUTO VALORTOTAL

treinamentp dè NR 20 - SEGÜRANí^ E SÀÜpÉ NO TRABALHO ÇÔM INFLAMAveIS E

ÇOiyiBUSTÍVÉIS, çómdyraçlp de 8 bpras/au|a, presençlal; conforme GonL^

prògramátícò regüiàméritadò. Intródüçio, Abrarigêriciá, Definições, Classificação das
ínstalâçõês, Projeto da instãiaçãp, Prontuário da Instalação, Análise de Riscos, Segurança
na Çonstrução e Mpntagemi Segurança Operaclonaí, Manutenção e Inspeção das
Instalações, Inspeção em Ségurariça e Saúde nç Ambiente de Trabalho, Ç^pacitação dos
TrabalÍiadores, Cõhtròlé dé Fontes de Ignição, Prei/ènÇãõ e Controle de Vàzàrnéntòs,

beríamamentos, Incêndios, Explosões è Éniissõés fúgltívas, pienO de Resposta a

Emergências da Instalação, Gornunicação de Oçorrênclas, Contratante e Gontratadas.

4

R$2.200,00R$550,001
UMD

Treinamento de NORMA REGUIAMÉI^GF^ NS 35 -TRABALHO EM ALTURA, çom

dUraçãO de s horas/aula, presériciaL cOrifòrmé conteúdo programátieo regulamenfedo;
Legislação é normas aplicáveis à NR35, DéfiniÇãOe caracterlStiCas dõ trabalho em aitürà.

Análise de risco e condições IrnpeditiYas, Medidas de prevenção econtroiá de riscos,
SistéitiàS é equipamentos de proteção coletiva (ÉPG), Équlpamentpa de proteção

indiyidiial (EPI) paratrabalhòèm altura/ SèleÇão, inspeção, conservação è llmltaçãò dós

Épis/ Pròcêdimentos deernen^ncia e tes^teem altura, NoçOes básicas de prirneíros
socorros, Planejarnento e organização dp otabaíhQ em altura; Responsabilidades dos
trabalhadóresi süpérvlsóres é èmpregadòrès/Técnicas de movimentação e resgate de

vítirnas è EXerciçips prátlços.

2 R$ 2.200,001,004UND:

NO

CD

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da emprest e assinatura do responsável pelo orçàmeriio.
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Vàlldadè dò orçâmentõ: 60 días
Noiiie de Fone: (41) 363^^1447
É-mall: 6nánfcsfreit@iQÍéh.pir;aov^br G. Ni R j. •—j

15.4^950/0001-041
■, ••

Riia S|o Judà$ tadaii n. 83
Fazéridà Velha I

837Q3-440»Arauç4riã-PR. |
Thiàgcj Pires Ribejre
Çonsüftor CpIDércjál■ '.'v
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CAIXA ECONÓMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

15.423.950/0001-04

SEST TREINAMENTOS E DESENVOLVIMENTO PROF

R SAO JUDAS TADEU 83 / FAZENDA VELHA / ARAUCARIA / PR / 83703-440

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da

Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Valldade:20/07/2024 a 18/08/2024

Certificação Número: 2024072002342053221766

Informação obtida em 05/08/2024 14:09:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Noitie: SEST TREINÃMENTOS E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LTDA

CNPJ: 15.423.950/Ò001-04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívidâ Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente fèdérátivo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais prèvistas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

' A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>.

Certidão errlitida gràtuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/1Ò/2014.
Emitida às 09:29:22 do dia 10/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/01/2025.

Código de controle da certidão: 31F8.81A4.0D5A-6D1E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PIÊN SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO JUNTOS

fro.

prefeitura

COTAÇÃO
L

Favor preencher todos os dados da empresa
Empresa; KFS TREINAMENTOS
E-mail;

Fone:

CNPJ: 27693537000130

Contato: 41998168124

Data: 24/06/2024 >5' 'i>5

contato@l<fstréinamentps.com.br

LOTE

ITEM UNID. QTDE
PRODUTO

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
CoSífv°FK E SAÚDE NO TRABALHO COM INFlAMÁvÊlsÊ

4

1
UND

R$ 680,00 RS 2.720,00

vítimas e Exercícios práticos. ^ ® ^ movimentação e resgate de

2
4UND

RS 730,00 RS 2.920,00

•NO

OBS; A cotação deverá conter 0 carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
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Validade do orçamento; 60 dias
Nome de Fone: (41) 3632-1447 _
E-mail: 6liane.streit@DÍeri.pr.qov.^
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

27.693.537/0001-30

KFS TREINAMENTOS E DESENVOLVIMENTO GERENCIAL LTDA

R ARCIONE CANTADOR GRABOWSKI 674 / FAZENDA VELHA / ARAUCARIA

/ PR / 83704-582

A Caixa Econômica Federal, no uso da, atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/07/2024 a 31/07/2024

Certificação Número: 2024070209215497326044

Informação obtida em 10/07/2024 09:33:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1
https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná 27

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

N» 033989441-84

Certidão fornecida para 0 CNPJ/MF: 27.693.537/0001-30
Nome: SIMONE DE FREITAS SANTANA 06683441995

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direitp da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, Verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até Ò7/11/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (10/07/2024 09:34:12)



nSECRETARIA DE

EDUCAÇÃO /'H ■( *'

PREFEITURA

Piên, 20 de Junho de 2024.

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa; Ágape Treinamentos Ltda - Me

E-mail: contato@agapetreinamentos.com.br

Fone; (41) 3538-6665 I 99615-0496

CNPJ; 15.153.975/0001-27

Contato; Bruno Abner

Data; 20/06/2024

VALOR UNITÁRIO VALORTOTALPRODUTOITEM UNID. QTDE

4
Treinamento de NR 20 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO COM INFLAMÁVEIS E

COMBUSTÍVEIS, com duração de 8 horas/aula, presencial, conforme conteúdo programático

regulamentado.

Introdução, Abrangência, Definições, Classificação das Instalações, Projeto da Instalação,

Prontuário da Instalação, Análise de Riscos, Segurança na Construção e Montagem,

Segurança Operacional, Manutenção e Inspeção das Instalações, Inspeção em Segurança e

Saúde no Ambiente de Trabalho, Capacitação dos Trabalhadores, Controle de Fontes de

Ignição, Prevenção e Controle de Vazamentos, Derramamentos, Incêndios, Explosões e

Emissões fugitivas. Plano de Resposta a Emergências da Instalação, Comunicação de

Ocorrências, Contratante e Contratadas.

R$545,00 R$2.180,0001
Und.

Treinamento de NORMA REGULAMENTADORA N9 35 - TRABALHO ÈM ALTURA, com duração

de 8 horas/aula, presencial, conforme conteúdo programático regulamentado.

4

Legislação e normas aplicáveis à NR35, Definição e características do trabalho em altura.

Análise de risco e condições impeditivas. Medidas de prevenção e controle de riscos. Sistemas

e equipamentos de proteção coletiva (EPC), Equipamentos de proteção individual (EPI) para

trabalho em altura. Seleção, inspeção, conservação e limitação dos EPIs, Procedimentos de

emergência e resgate em altura. Noções básicas de primeiros socorros. Planejamento e

organização do trabalho em altura. Responsabilidades dos trabalhadores, supervisores e

empregadores. Técnicas de movimentação e resgate de vítimas e Exercícios práticos.

R$2.180,00 .R$545,0002
Und.

ro

CO



JÜISiTOS
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OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
Validade do orçamento: 60 dias
Nome de Fone: (41) 3632-1447
E-mail: eliane.streit@pien.pr.qov.br

ÁGAPE TREINAMENTOS LTDA

153.975/0001-27!
46APE TtólNAMENKJSilTVi. ■ME

WAfRfpçsíeo HÁwtfi, eoo "
Suoa-HMIER

SD



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

3 0

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
15.153.975/0001-27
MATRIZ

DATADEABERTURA

28/02/2012COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ÃGAPE TREINAMENTOS LTDA

TlTULO DO EStABÈLgCIMENTO (NOME DÈ FANVaSIA)
AGAPE TREINAMENTOS.

PORTE

ME

CÒDieOE DESCRIÇÃO DAATIVIDADEECONOMICAPRINCIPAL

85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CODICO E DESCRIÇÃO DASATIVIDADES ECOnSí^C^SECÚNDARIAS
Não Informada

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R FREDERICO MAURER
TJDKíêrõ ÒOMPLEMENTO

800

CÊP ■baírrõ/distrito

HAUER

•mUi^icIpiõ

CURITIBA

W
81.630-020 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@AGAPETREINAMENTOS.COM.BR
TELEFONE

(41)9991-0036

ENTB federaTIUo (iesponsAVel (bM

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATADASITUAÇAO CADASTRAL

28/02/2012

MOTIVO DE SITTJAÇAO CADASTRAL

situaçAo especIaL DATA DA SITÜÃÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/08/2024 ãs 16:09:50 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

r* CONSULTAR QSA ■D VOLTAR e IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cliaue acui.

Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: AGAPE TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 15.153.975/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral dã Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão è válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no. âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação dê sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:32:32 do dia 10/07/2Ò24 <hora e data de Brasília>.

Válida até. 06/01/2025;

Código de controie da certidão: 2528.B4F7.F303.CC20
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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, CAIXA ÈGONÔMÍCAFÉS3ERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

15.153.975/0001-27

AGAPE TREINAMENTOS LTDA

R MAX SCHUBERT 450 / BOQUEIRÃO / CURITIBA / PR / 81720-300

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa.acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

Õ presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/08/2024 a 02/09/2024

Certificação Número; 2024080401441936027990

Informação obtida em 08/08/2024 16:07:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada ã verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa. g oV. b r

1/1https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO'TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nomê: AGAPE TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 15.153.975/0G01'-27

Certidão n°: 54533620/2024

Expedição: 08/08/2024, às 16:07:48

Validade: 04/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que agape treinamentos ltda (matriz e filiais) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 15.153.975/0001-27, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017,. e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os' dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os. seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (hptp://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado oU em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Estado do Paraná

SeGretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
2

34
í

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

N“ 034244380-12

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

15.153.975/0001-27

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever é cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, benn como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 06/12/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda,pr.gov,br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (08/08/2024 16:08:18}
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇÀS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão íf: ' 11.498.273

15.153.975/0001-27

AGAPE TREINAMENTOS LTDA - ME

^eNPJÍ::

MornSi

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda nâo registrados ou que venham

a ser apurados, certificamos não existir pendências em nomè do contribuinte acima identificado, relativas ã créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral ao Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU); Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- tTBI e .Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

• MunicípioidejGuritibaí:.

■5eridéfè|õ.deverá'

https://cnd-cidadao, curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao :

Certidâo emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida âs 16;30 do dia 07/08/2024.

Código de autenticidade da certidão: B1DAC3DB4F224C7B290CFF9FC086A7C348

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

confirmadaA autenticidade desta . certidão ■:seif'- pb!

Válida até 05/11/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validara autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

AGAPESEST KFS
PRODUTOUNID. QTDEITEM Valor TotalValor Total Valor UnitárioValor Total Valor UnitárioValor Unitário

I remamento de NK 2U - ühüuKAMgA t üAUUb NU
TRABALHO COM INFLAMÁVEIS E COMBUSTÍVEIS

Treinamento de NORMA REGULAMENTADORA N“ 35 -

TRABALHO EM ALTURA

R$ 2.720,00R$ 680,00R$ 2.200,00 R$ 545,00 R$ 2.180,00R$ 550,00UNID. 41

R$ 730,00 R$ 2.920,00R$ 545,00 R$ 2.180,00R$ 550,00 R$ 2.200,002 UNID. 4

R$ 4.360,00 R$ 5.640,00R$ 4.400,00

VALORESéi

VALOR

15.153,975/0004-27R$ 4.360,001° AGAPE

15.423.950/0001-04R$ 4.400,002° SEST

27.693.537/0001-30R$ 5.640,00KFS3°

15.423.950/0001-04CNPJ550

Osl

o\
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Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Viação e Serviços

Rodoviários, está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto,

Contratação de empresa para treinamentos de NR20 e NR35 para quatro servidores da

secretaria de viação e serviços rodoviários de Piên, conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social^

• , Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebiniento das propostas e documentação será até dia 09/07/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 04 de junho de 2024

Cleiton dãs Neves

Secretario Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
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PROTOeÒLO N° 3592/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Contratação de empresa para treinamentos de NR20 e NR35 para quatro servidores da

secretaria de yiação e serviços rodoviários de Piên

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

05.Õ01,15.452.0005-2010- 3.3.90.39.48.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

hrs R$.às/Saldo Atualizado em _ /

(^ Há disponibilidade.
O Não há disponibilidade,

0 Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamenjário deverá ser consultado no momento

da emissão do Contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

José LL0^e Barros
^C/PR 049922/0-8
lícula 35076-1

() / OV /

Contadoi

7) RECURSOS FINANCEIROS:

^ Há previsão dè recursos financeiros e será incluído na programação de acordo com â

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registrô de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da feguláridade orçamentária e legãl foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com ás informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16el7daLC 101/00.

Silvan^Teixeira Jung
Secretária Muniptpal de Administração e FinançãS

I Direto 229/2023
jy / ^0- / ZoZH

01



Prefeiturácie Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 39

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3592/2024

OBJETO: Contratação de empresa para treinamentos de NR20 e NR35 para quatro servidores da secretaria

de viação e serviços rodoviários de Piên

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

" O Município de Piên, necessita dos treinamentos de NR20 e NR35 para os servidores que trabalham com
produtos inflamáveis e realizam trabalhos em altura âcima de 2 metros. Os treinamentos são de suma

importância para a eficiência e aprimoramento das atividades realizadas pela secretaria de viação e serviços
rodoviários, trazendo benefícios significativos para o município.
Da necessidade em oferecer o treinamento de NR20 para quem manuseia iíquidos inflamáveis é imperativa
tanto do ponto de vista iêgal quanto do ponto de vista da segurança e saúde dos trabalhadores e da
comunidade. A Norma Regulamentadora 20 (NR20), estabelecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego
(MTE), versa sobre a segurança e saúde no trabalho com inflamáveis e combustíveis. A obrigatoriedade deste
treinamento se dá para garantir que todos os trabalhadores que lidam com esses materiais altamente
perigosos estejam cientes dos riscos e preparados para agir de maneira segura e eficiente. A NR20 tem como
objetivo a prevenção de acidentes que possam causar incêndios, explosões ou qualquer outro evento que
possa colocar em risco a vida dòs servidores e a integridade física das instalações. De acordo com a norma, é
obrigatório que todos os servidores envolvidos na manipulação, armazenamento ou transporte de líquidos
inflamáveis recebam o treinamento adequado. Este treinamento abrange, entre outros aspectos a identificação
dos Riscos de como ensinar os trabalhadores a identificarem e avaliar os riscos associados ao manuseio de

líquidos inflamáveis, medidas Preventivas de como instruir sobre as melhores práticas e medidas preventivas
para evitar acidentes, procedimentos de Emergência para capacitar os trabalhadores a reagirem corretamente
em emergências, minimizando os danos pessoais .e materiais e Informar sobre o uso adequado dos EPIs
necessários para a manipulação segura desses produtos.
Como órgão gestor, a prefeitura tem a responsabilidade de assegurar que todas as empresas e entidades sob
sua jurisdição estejam em conformidade com as normas vigentes. Isso inclui a oferta de cursos de capacitação
como 0 NR20. Além do cumprimento da legislação, tal medida demonstra o comprometimento da prefeitura
com a segurança e bem-estar da população trabalhadora.
Dentre os benefícios do Treinamento estão, A redução de Acidentes: A educação e treinamento adequados
reduzem significativamente o número de acidentes relacionados ao manuseio de líquidos inflamáveis; Proteção
Legal: Empresas e trabalhadores que estão em conformidade com a NR20 éstão protegidos contra possíveis
sanções legais e multas por descumprimento da norma; Ambiente de Trabalho Seguro: Promover um ambiente
de trabajho seguro resulta em maior produtividade e menor absenteísmo devido a acidentes de trabalho;
Reputação e Confiabilidade: A implementação de práticas de segurança sólidas eleva a reputação das
empresas locais e da própria administração pública, mostrando responsabilidade e cuidado com os cidadãos.
Da necessidade em oferecer o treinamento de NR35 para todos os profissionais que realizam atividades a uma
altura superior a 2 metros é de extrema importância, tanto para o cumprimento da legislação quanto para a

proteção da saúde e segurança dos trabalhadores. A Norma Regulamentadora 35 (NR35), estabelecida pelo
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), deflne os requisitos mínimos e as medidas de proteção para o
trabalho em altura, assegurando que os riscos associados a essas atividades sejam minimizadas.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 40

DOCUMENTOS PO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[X] Contrato-Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) prpposta(s).

Piên, 10 de julho de 2024

EIVARASKIEDUARDi

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024
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PREFEITURA (4113632-1136

Protocolo: 3592/2024

Assunto: "Contratação de empresa para treinamentos de NR20 e NR35 para quatro servidores da

secretaria de vjação e serviços ròdoviários,de Piên".
Requerente: Secretaria de Viaçãó e Serviços Rodoviários

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada peia Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação de empresa para treinamentos de NR20 e NR35 para quátro servidores

da secretaria de viação e serviços rodoviários de Piên".

Q processo veiò acompanhado do requerimento da secretaria municipai, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habiiitados, consuita de regularidade fiscai

e trabaihista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabeia indicativa da meihor proposta, deciaração dê

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao vaior de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações púbiicas seguenj, ém regra, o princípio do dever dê licitar,

previsto no artigo 37, inciso )0(í da Constituição. Porém, o Comando constitucionai já ènundá que a

lei poderá estabeiecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na iegisiação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a iicitação poderá ser, dispensada (oü dispensávei)

nas hipóteses dó art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição/0 que torna a iicitação pOssívei, Contudo, por Comando normativo expresso, dada a

natureza da çQnfrãtação, o proCèdirhentoücitatório estaria dispensado.

Iniciaimente>' destaca-se que ã natureza dp processo iicitatório é, ordihâriamente, ó

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço,justo e mais

vantajoso à administração, elementos coibidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos. -

, Ressalta-se que, na contratação direta, 0 que é dispensado é 0 processo Jicitatófio a não

0 processo administrativo, iogO, 0 administrador está obrigado a seguir um prócedihnehto administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios cónstitucionais

da Administração pública. .

Além disso, 0 objeto deste processo se amolda ao incisòTI dO art. ’^5 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a Iicitação: ■ .
- para contratação que enyolvâ valores inTeriorès_ á R$'100.000, 00 (cem mil reais),

no caso.de obras e sérviçòs de engenharia õu de. sérviçõs de manutenção de veículos
automotores;

L

Página 1 |4
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- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compraS;

- para contratação que mantenha^ todas as condições definidas em editai de iicitação
reaiizada há menos de í (um) ano, quando se verificar que naqueia licitação:

IB PROCURADORIA

JURÍDICA
■ « -

Hx ;., rv
■ -i-i ■

Al ;V.

PREFEITURA

II

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

-Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexiglbllidãde e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser càlculada na forma estabelecida no art. 23 desta

com os

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres téCtíicos, se for o caso, que demonstremi o atendiménto
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários cóm o
. .assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
mínima

dos requisitos

compromisso a ser

qualificação necessária;
contratado;VI razão da escolha do

VII justificativa
da

de preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou q extrato decorrente do'contrato

. deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. ■

. - VIII autorização autoridade

Nõ presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, .demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação;

'Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

■ . Çorniss|o de Licitação é pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

átènçãp aos orçamêntps qüe aeguêmmo processo de dispensa de licitação, òbjetivandp atender aos

princípios da legalidade,, eçonprnicidade e ,celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

Gumprir p disposto no art. 5°, da Lei n9 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações ,e Contratos

Administrátivos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado, np site pficial dp Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessadps. Neste sentido, fpi certificado pelo

agente de contrataçãp que não forarn apresentadas novas propostas para o objeto. .

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contrátação direta depende

da previsão de’recursos orçamentários que assegurem 0 pagamento daS Obrigações decorrentes de

obras bu serviços a.serem executadas no exercício financeiro em curso, dé acordo com 0 respectivo

Página 2|4
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cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas êstejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

^ PROCURADORIA
JURÍDICA

prefeitura

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação Orçamentária e
financeira com a iei orçamentária anuai e compatibiiidade com o piano piurianuai e com a iei de
diretrizes orçamentárias.

seráda despesa de: . (Vide 63571ADI

doisnps

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados èxpressâmente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado, ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além dissò, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Rena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que rêgem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajbsidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma Considerada como suficiente.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em coimento atende os princípios inscuipidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcional mente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Página 3|4
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Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critèrios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da. Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

PROCURADORIA

JURÍDICA

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 5 de agosto de 2024.

'Náian^Cároline dg^aujo
Procuradora Jurídica

OAB/p^ll.206

Eduardo Arauj‘o
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regionai, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - MIn. Celso de Mello).
^ Á manifestação consuitiva que adentrar questão jurídica com potencial dè slgnificativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-io, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
- recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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Prefa^de 4 5MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N° 3592/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 051/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa para treinamentos de NR20 e NR35 para quatro servidores
da secretaria de viação e serviços rodoviários de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

^ CONTRATADA: ÁGAPE TREINAMENTOS LTDA - ME

CNPJ: 15.153.975/0001-27

VALOR: R$ 4.360,00 (quatro mil e trezentos e sessenta reais)

Dotação Orçamentária:

05.001.15.452.0005.2010- 3.3.90.39.48.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 06 de agosto de 2024.

}

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 051/2024

PROTOCOLO: 3592/2024

Objeto: Contratação dê empresa para treinamentos de NR20 e NR35 para quatro

servidores da secretaria de viação e serviços rodoviários de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: ÁGAPE TREINAMENTOS LTDA - ME

CNPJ: 15.153.975/0001-27

VALOR: R$ 4.360,00 (quatro mil e trezentos e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 06/08/2024

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 800 DE 06 DE AGOSTO DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 802 DE 06 DE AGOSTO DE 2024

PORTARIA N" 800 DE 06 DE AGOSTO DE 2024
47PORTARIA N“ 802 DE 06 DE AGOSTO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a). Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE: RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Otávio Augusto Coura Lopes,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 129.928.856-14/SC

e matrícula funcional 4765949, ocupante do cargo público de

Auxiliar Administrativo, o pagamento de diária(s):

Art. 1° Conceder ao servidor público Marcos Aurélio Melenek,

portador da cédula de identidade civil com RG n° 4.426.680-60/PR
matrícula funcional n° 4765660, ocupante do cargo de agente político

de Secretário de Desenvolvimento Econômico, o pagamento de

diária(s);
Período de

afastamento

Quantidade
de diárias

N" do
Objetivo da viagem Destino Valor

^empenl^ Período de

afastamento

Quantidade de
diárias

N” do
Objetivo da viagem Destino Valor22^ Congresso empenho

Previdenciário e 1“

Seminário Internacional de

Previdência

Foz do
13 a 16/08/2024 4 (quatro) Encontro Estadual de

Políticas Públicas 2024

do767,00 6924/2024 Foz
4 (quatro)Iguaçu/PR 13 a 16/08/2Ò24 683.00 6925/2024

Iguaçu/PR

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.■■ ■ Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 06 de agostò de 2024.Piên/PR, em 06 de agosto de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:881718B0

Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:DE2721CB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 051/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 051/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 801 DE 06 DE AGOSTO DE 2024

PORTARIA N” 801 DE 06 DE AGOSTO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

PROTOCOLO: 3592/2024

Objeto: Contratação de empresa para treinamentos de NR20 e NR35

para quatro servidores da secretaria de viação e serviços rodoviários

dePiên.

/

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder ao servidor público a servidora pública Mirian

Balan de Oliveira, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

4281173/SC, ocupante do cargo efetivo de Fiscal Municipal, o

pagamento de diária(s):

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: ÁGAPE TREINAMENTOS LTDA - ME
CNPJ: 15.153.975/0001-27

VALOR: R$ 4.360,00 (quatro mil e trezentos e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 06/08/2024
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Período de

nfnstamento
Quantidade
de diárias

N" do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho
2r Congresso
Previdenciário e 1*

Semin^o Internacional de
Previdência

Foz dò
13 a 16/08/2024 4 (quatro) 767,00 6925/2024

Iguaçu/PR

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:76116F57

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2“ ADITIVO AO CONTRATO N” 011/2023

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N“ 007/2023

Piên/PR, em 06 de agosto de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:09577674

2° ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E DENGOSO E MANHOSOS CLINICA VETERINÁRIA
LTDA.

vww.diariomunicipal.com.br/amD 262



município DE PIEN-PR

mé, ' CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EWIPENHO
48

Núrrero TiíX} EiriSái em

07/08/2024

RequisiçãoN”

4543

Req. CompraN°

73507Ordinário7009/2024

Licitação
iTpo Núrrero

51/2024 de 06/08/2024Processo dispensa
Contrato/Aditivo

Sequência Contrato Aditivo Inicio da vigénda Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atuNizada

Credor

Fornecedor

AGAPETRBNAMENTOS LTDA - ME

Endereço

FREDERiCO MAURER, 800

CidadeAJF

Curitiba/PR

Matrícula

35734-1

CPF/CNPJ

15.153.975/0001-27
1

Barro

HAUER

CEP Tipo de conta bancária Banco Agência

81630-020 41 35386665 Conta Corrente 290 1

Fone Confa

2374115-0

Classificação da despesa

05 SECRETARIA DE VAÇÃO ESERVIÇOS RODOVIÂRDS
R$110.429.49

■ Valoreh^niS

R$ 4.'360,Õ'CÍ

__ T" SaldoSpH
R$ 106:069,49

05.001 VAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

15.452.0005.2010 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VAÇÃO E SERVIÇOS RODOVÃRIOS

i 3.3.90.39.48.00 SERVIÇO DE SaEÇÃO ETRBNAMENTO
1270 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Btercfcio

Outras Informações

Histórico

Código Nome

27507'“'TrêÍnãrTÍentõ de NORMA REGULA MENTA DORA N“ 35 - TRABALHO'

EM ALTURA

com duração de 8 horas/auia, presencial, conforme conteúdo-

programático regulamentado. Legislação e normas aplicáveis à f k' í»;

NR35. Definição e características do trabalho em altura, Análise de - ? '

risco e condições impeditivas. Medidas de prevenção e controle dè‘

riscos. Sistemas e equipamentos de proteção coletiva (EPC),

Equipamentos de proteção individual (EPI) para trabalho ém'altürã,

Seleção, Inspeção, conservação e limitação dos EPIs,

R-ocedimentos de emergência e resgate’em altura. Noções básicas

de primeiros socorros, Ranejàmentõ e organização do trabalho em

altura. Responsabilidades dos trabalhadores, supervisores.é
' ' - '

I empregadores, Técnioas de rnovimentaçâo e resgate de vitimas e

Exercícios práticos.

27506 Treinamento de NR 20 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO
COM INFLAMÃVEIS

ECOMBUSTlVHS, com duração de 8 horas/aula, presencial,
conforme conteúdo programático regulamentado. Introdução,
Abrangência, Definições, Classificação das Instalações, Projeto da
Instalação, Prontuário da Instalação, Análise de Riscos, Segurança
na (Construção e Montagem, Segurança Operacional, Manutenção e

Inspeção das Instalações, Inspeção em Segurança e Saúde no

Ambiente de Trabalho, Capacitação dos Trabalhadores, Controle de

Fontes de Ignição, Prevenção e Controle de Vazarnentos,
Derramamentos, Incêndios, Bcplosões e Bnissões fugitivas, Rano

de Resposta a Bnergências da Instalação, (Comunicação de

Ocorrências, Contratante e Contratadas.

rjlarca QuBntia.'2cIc Valor Valor total

4,0000 ' *545,0000"' "ilSÓ.OO
UM

'■ UN

i

t
UN 4,0000 545,0000 2.180,00 I

Certidão

ciiíTIDÂÕ dStOS fRABALHISTÃS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número Validade

CI7/oT/202¥
15/08/2024

06/01/2025

48413097/2024

2024071619191936027942

2528.B4F7.F303.CC20

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: SECRETARA DE VAÇÃO E SERVIÇOS RODOVÃRIOS

]



município PE PIEN -PR
CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373-PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO
L''

49

Núntro Tipo Erritidi em

07/08/2024

ReqiísiçãoN°

4543

Req. ConpraW»

73507Ordinário7009/2024
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